9ª  MPU 2010


Previdência Social do Mercosul: a tutela de direitos sociais na integração intergovernamental 
*BENTO, Juliane Sant’Ana; MUNHOZ, Tiago N; LOBATO, Anderson O. C.
 julianebento@ymail.com
Palavras Chave: previdência social, integração, pós-modernidade.
Introdução/Objetivos 

O presente trabalho pretende demonstrar de que modo a pós-modernidade e a globalização podem ajudar a efetivar direitos sociais. Assume, para isso, perspectiva teórica interdisciplinar para desenvolver a hipótese de que o fenômeno da globalização, característico da pós-modernidade e orientado pelos valores do capitalismo financeiro, exige dos Estados Nacionais que se associem com vistas a ampliar sua representatividade internacional. Tais integrações regionais produzem efeitos políticos e influenciam as legislações nacionais, como a proteção previdenciária, nos países associados. 
Busca-se entender de que modo os processos de integração econômica regional interferem no bem-estar social dos cidadãos de seus Estados. Tem-se como objetivos específicos: identificar o vínculo entre os conceitos de pós-modernidade, globalização, integração regional e proteção dos direitos sociais; perceber as mudanças causadas nas políticas previdenciárias dos países associados (especialmente Brasil e Portugal) depois da inclusão nos respectivos blocos que compõem; analisar os resultados dos benefícios concedidos nesses países após a internalização das disposições normativas internacionais sobre matéria previdenciária.

Para tanto, far-se-á considerações acerca do desenvolvimento do conceito de bem-estar social, até o momento em que as integrações supranacionais que os processos contemporâneos de globalização fizeram surgir um novo modelo, pluralista e de workfare, da proteção social pelos Estados. 
Metodologia

Comparando os resultados que o sistema de harmonização previdenciária da União Européia teve sobre Portugal e os efeitos da integração social do Mercosul na Previdência Social brasileira, esta pesquisa adotou os dados normativos emitidos por esses blocos econômicos em matéria social (precipuamente o AMSS e o Modelo Social Europeu) e os bancos de dados disponíveis como fonte dos resultados (especialmente o Eurostat). Ampla prospecção de notícias sobre a questão social na bacia do Prata também foi feita. 

Resultados e Discussão

O Direito emerge como instrumento efetivo da governação comunitária européia nesse contexto pós-nacional. Muito embora Portugal apresente elevado índice de Gini, constata diminuição na taxa de risco de pobreza após transferências sociais. Maiores gastos em pensão por velhice. Considerações precisam ser ainda tecidas sobre a potencialidade jurídica do Mercosul, prejudicada pela ausência de instituições mais cogentes. Ponderações sobre a questão social na bacia do Prata levam à importância da defesa pela sociedade civil organizada. Quanto ao AMSS do Mercosul, relevância tem de ser dada ao fato de 3,5 milhões de trabalhadores já terem sido beneficiados. 
Considerações Finais ou Conclusão

A globalização precariza as relações de trabalho, mas também cria discurso coeso de direitos humanos. Em que pese não serem comparáveis, os dois modelos de integração regional estudados (Mercosul e União Européia) produzem efeitos nos Estados Parte e ajudam a efetivar direitos sociais. No que concerne ao projeto político de coordenação previdenciária do Mercosul, enquanto tido como “guardião da democracia” para relevante parcela da doutrina, cabe ao bloco da bacia do Prata fazer cumprir o AMSS e tutelar os direitos sociais de seus nacionais. 
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